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R E L A T Ó R I O
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA – (Relator Convocado):
Trata-se de apelação (fls. 63/64) interposta pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, contra a sentença de fls. 59/61-verso, que julgou improcedente o pedido seu para condenação da ré, ARNESTINA DE LOURDES SILVA PEREIRA, à devolução das parcelas de benefício previdenciário recebidas por força de decisão judicial precária posteriormente revogada.
Em suas razões recursais o INSS alegou, em síntese, que independentemente da boa-fé do beneficiário, os valores pagos indevidamente são repetíveis, ainda que tenham natureza alimentar, afirmando que a tutela antecipada se baseia fundamentalmente, no caso de revogação ou modificação da decisão, haja a possibilidade de reversibilidade da medida, conforme o art. 296 do CPC. Por tal razão, requereu o provimento do seu recurso com procedência do pedido inicial.
Apresentação de contrarrazões (fls. 66/72), subiram os autos a este Tribunal.
É o relatório.
V O T O
Do recebimento do recurso de apelação.
Neste particular, o CPC determina que “Após as formalidades previstas nos §§ 1º e 2º, os autos serão remetidos ao tribunal pelo juiz, independentemente de juízo de admissibilidade” (§ 3º do art. 1.010). 
Assim, verificada a sua tempestividade, recebo a apelação de fls. 63/64 nos efeitos devolutivo e suspensivo.
Da devolução das parcelas recebidas por força de tutela antecipada.
Apesar do entendimento esposado pelo STJ no julgamento do Recurso Especial nº 1.401.560-MT, sob o regime de recurso repetitivo – no sentido de que “a reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os benefícios previdenciários indevidamente recebidos” –, a jurisprudência do STF é pacífica no sentido de que se apresenta incabível a devolução das importâncias recebidas pela parte em virtude de decisão judicial, considerando não só o caráter alimentar das verbas previdenciárias, mas também a hipossuficiência do segurado e o fato de tê-las recebido de boa-fé, conforme as seguintes ementas:
“DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. NATUREZA ALIMENTAR. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL. TUTELA ANTECIPADA REVOGADA. DEVOLUÇÃO. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já assentou que o benefício previdenciário recebido de boa-fé pelo segurado, em decorrência de decisão judicial, não está sujeito à repetição de indébito, em razão de seu caráter alimentar. Precedentes. 2. Decisão judicial que reconhece a impossibilidade de descontos dos valores indevidamente recebidos pelo segurado não implica declaração de inconstitucionalidade do art. 115 da Lei nº 8.213/1991. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(ARE 734242 AgR, Rel. Ministro Roberto Barroso, STF – Primeira Turma, DJe-175 de 08/09/2015)
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PAGO A MAIOR. DEVOLUÇÃO. ART. 115 DA LEI 8.213/91. IMPOSSILIDADE. BOA-FÉ. NATUREZA ALIMENTAR. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA RESERVA DE PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 1. O benefício previdenciário recebido de boa-fé pelo segurado não está sujeito a repetição de indébito, dado o seu caráter alimentar. Precedentes: Rcl. 6.944, Plenário, Rel. Min. Cármen Lúcia, Dje de 13/08/10 e AI n. 808.263-AgR, Primeira Turma, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 16.09.2011. 2. O princípio da reserva de plenário não restou violado, conforme a tese defendida no presente recurso, isso porque a norma em comento (art. 115 da Lei 8.213/91) não foi declarada inconstitucional nem teve sua aplicação negada pelo Tribunal a quo, ou seja, a controvérsia foi resolvida com fundamento na interpretação conferida pelo Tribunal de origem à norma infraconstitucional que disciplina a espécie. 3. In casu, o acórdão recorrido assentou: “PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL VITALÍCIA. CONVERSÃO EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. QUALIDADE DE SEGURADA DA DE CUJUS NÃO COMPROVADA. PENSÃO POR MORTE INDEVIDA. CARÁTER PERSONALÍSSIMO DO BENEFÍCIO. 1. O benefício de renda mensal vitalícia tem caráter personalíssimo, intransferível e que não enseja benefício de pensão, por tratar-se de benefício de natureza assistencial e não natureza previdenciária. 2. Hipótese em que o autor não comprovou que a falecida esposa fazia jus ao benefício de aposentadoria por invalidez quando do deferimento do benefício de renda mensal vitalícia, circunstância que não possibilita a concessão de pensão por morte a seus dependentes previdenciários. 3. Devido ao caráter alimentar do benefício de pensão por morte, não há como cogitar-se da devolução das prestações auferidas pela parte autora por força da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional.” 4. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(ARE 658950 AgR, Rel. Ministro Luiz Fux, STF - Primeira Turma, DJe-181 de 14/09/2012)
Denota-se, portanto, que a questão constitucional, relativa a não aplicação do art. 115 da Lei 8.213/1991, em casos tais, restou igualmente resolvida, no sentido de que a não devolução não implica declaração de inconstitucionalidade do referido dispositivo da lei. 
Desta forma, entendo que deve ser prestigiada, quanto ao tema, a posição sedimentada na jurisprudência do STF, de modo a se considerar irrepetível a verba alimentar recebida de boa-fé pelo segurado a título tutela antecipada posteriormente revogada. 
Nesse sentido também é a jurisprudência deste Tribunal sobre a matéria, inclusive da sua Primeira Seção:
“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS INFRINGENTES. EFEITO MODIFICATIVO. DESAPOSENTAÇÃO. ATUAL ENTENDIMENTO DO STF. REPERCUSSÃO GERAL. 
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão realizada no dia 26 de outubro de 2016, ao apreciar os Recursos Extraordinários de nº 381367, 661256 e 827833, considerou inviável o recálculo do valor da aposentadoria por meio da desaposentação. 
2. Necessária submissão deste Regional à tese firmada pelo STF acerca do tema, de modo que resta superado o então entendimento majoritário favorável à parte beneficiária. 
3. Eventuais parcelas recebidas em decorrência de provimento jurisdicional precário não deverão ser devolvidas pela parte autora ante o caráter alimentar da prestação (ARE 734242 agR, Rel. Min. Roberto Barroso, 1ª T, DJe-175, pub. 08/09/2015). 
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos. Embargos Infringentes parcialmente providos para, fazer prevalecer, em parte, o voto vencido, excetuando a devolução de eventuais parcelas.”
(EEIAC 0071079-32.2014.4.01.3800/MG, Rel. Desembargador Federal Francisco Neves da Cunha, Primeira Seção, e-DJF1 de 30/03/2017, sem grifos no original)
“CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO OU ASSISTENCIAL. NATUREZA ALIMENTAR. PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO POR DECISÃO JUDICIAL PROVISÓRIA POSTERIORMENTE REVOGADA. BOA-FÉ. IRREPETIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STF. JUÍZO DE RETRATAÇÃO.  1. Cuida-se de decisão proferida na regência do CPC de 1973, sob o qual também foi manifestado o recurso, e conforme o princípio do isolamento dos atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não são alcançadas pela lei nova, de sorte que não se lhes aplicam as regras do CPC atual, inclusive as concernentes à fixação dos honorários advocatícios, que se regem pela lei anterior.  2. Em face do julgado no REsp 1.401.560/MT quanto à dispensa da parte autora da repetição das parcelas recebidas até a cessação dos efeitos da tutela antecipada, a Vice-Presidência desta Corte determinou o retorno dos autos a esta 1ª Turma para o fim previsto no art. 543-C, § 7º, inciso II e § 8º, do CPC.  3. O acórdão desta Turma não merece reforma, pois está em consonância com o entendimento do Supremo Tribunal Federal que, depois do referido julgamento do Superior Tribunal de Justiça, adotou orientação diversa no que se refere aos benefícios previdenciários.  4. Não obstante a revogação da antecipação de tutela, não se pode exigir a devolução dos valores recebidos a título de benefício previdenciário ou assistencial, visto que se cuidam de valores destinados à subsistência do segurado ou assistido, ou de quem afirma deter essa qualidade, pessoas geralmente hipossuficientes e sem condições materiais de proceder à restituição, vivendo no limite do necessário à sobrevivência com dignidade.  5. "1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já assentou que o benefício previdenciário recebido de boa-fé pelo segurado, em decorrência de decisão judicial, não está sujeito à repetição de indébito, em razão de seu caráter alimentar. Precedentes. 2. Decisão judicial que reconhece a impossibilidade de descontos dos valores indevidamente recebidos pelo segurado não implica declaração de inconstitucionalidade do art. 115 da Lei nº 8.213/1991. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega provimento." (ARE 734242 agR, relator Ministro ROBERTO BARROSO, 1ª T,DJe-175, pub. 08/09/2015).  6. Em juízo de retratação, ratifica-se na íntegra o acórdão que deu provimento à apelação do INSS e à remessa oficial, reformando a sentença para julgar improcedente o pedido, e dispensou a parte autora da repetição das parcelas recebidas.”
(AC 0013003-17.2014.4.01.9199/MG, Rel. Desembargador Federal Jamil Rosa de Jesus Oliveira, Primeira Turma, e-DJF1 de 28/09/2016)
“PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. TUTELA ANTECIPADA REVOGADA. IRREPETIBILIDADE DOS VALORES PAGOS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VERBA ALIMENTAR. ENTENDIMENTO CONSONANTE COM ORIENTAÇÃO DO STF. RETRATAÇÃO NÃO EXERCIDA.  1. O egrégio STJ, em regime de recurso repetitivo, decidiu, em 12/02/2014, que "a reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os benefícios previdenciários indevidamente recebidos." (REsp 1401560/MT, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ Acórdão Ministro Ari Pargendler, Primeira Seção, julgado em 12/02/2014, DJe 13/10/2015).  2. Entretanto, o Supremo Tribunal Federal adotou orientação diversa no ARE 734242, publicado em 08/09/2015, segundo o qual o benefício previdenciário recebido de boa-fé pelo segurado, em decorrência de decisão judicial, não está sujeito à repetição de indébito, em razão de seu caráter alimentar. Precedentes.  3. O acórdão em revisão não diverge da orientação da Corte Suprema, eis que restou definido por esta Segunda Turma que "Na hipótese de concessão de tutela antecipada, a constatação da hipossuficiência do segurado, o fato de ter recebido de boa-fé o seu benefício por decisão judicial fundamentada, e a natureza alimentar da referida prestação, apontam para a inadequação da devolução dos valores correlatos.", em total consonância com a diretriz fixada pelo STF.  4. Juízo de retratação não exercido.”
(AC 0052160-31.2013.4.01.9199/ AC, Rel. Desembargador Federal João Luiz de Souza, Segunda Turma, e-DJF1 de 07/10/2016)
Do dispositivo. 
Ante o exposto, conheço e nego provimento à apelação do INSS, mantendo na íntegra a sentença objurgada.
Honorários recursais arbitrados em desfavor do INSS em 5% (cinco por cento) do valor atualizado da causa, na forma do § 11 do art. 85 do CPC.
É o voto.
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